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TOMADA DE PREÇO N° 1502.0112023

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA TÉCNICA NO APOIO ADMINISTRATIVO NA
ÁREA PREVIDENCIÁRIA COM A ANALISE DE PROCESSOS
DE APOSENTADORIA E PENSÕES COM À RESOLUTIVIDADE
DE INFORMAÇÕES E DEMANDAS A SEREM ENVIADAS E
ACOMPANHADAS JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO — TCE, BEM COMO ACOMPANHAMENTO E
ENCAMINHAMENTO DE DEMANDAS VIA SISTEMA DE
GESTÃO DE CONSULTAS E NORMAS ~SCON-RPPS, JUNTO
AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE BATURITÉ-CE.,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO PROJETO
BÁSICO.

PREAMBULO:

O MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente
nomeada pda Portaria no 20/2022, de 11 de abril de 2022, torna púbiico para conhecimeito
dos interessados que, na data, horário e local abaixo pevistos, abrirá icitaçãc, na modalidade
TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOSAL, em egine de EXECUÇAO
INDIRETA, por EMPREITADA PREÇO UNITARIO para at~icinento do objeto desta
licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edita., observadas as disposições
contidas na Lei Federal no 8.666/93 de 21.06.93, e suas alteaç5es poster ores e na Lei
n°123/2006, alterada pela Lei n°147/2014.

HORSDATAELOC4Li,.:,.~J~
OS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO E PROPOSTAS serão recebicos em sessão púb ica
marcada para:

ÁS 9h
DO DIA 07 de marco de 2023.
NO ENDEREÇO: Travessa Cícero Segundo da Costa, Centro, Baturite, Estaoo do Ceará.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes
anexos:
ANEXO 1 - Te~mo de Referência/Projeto Básico;
ANEXO II - Modelo de Apresentação de Proposta;
ANEXO III - Minuta de Contrato;
ANEXO IV - Minuta de Declaração (Artigo. 27, inciso ~i, da Lei ~ece-al rit 8.666/93 e inciso
XXXIII do art. 72 da Constituição Feder~);
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ANEXO V - Minuta de Declaração de Microempresa ou Empresa ‘e PeDueno Porte;
ANEXO VI - M nuta de Declaração de concordância e inexistêr~a de fato impedtivo
superveniente à habilitação;
ANEXO VII - Modelo de Procuração.

:Jfi0DOOBJEJO: -Ç~~? “0~Ç~ ~,.a ~sY..;:..

1.1- A presente licitação tem como objeto à CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIAUZADOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA TÉCNICA NO APOIO ADMINISTRATIVO NA ‘REA PREVIDENCIÁRIA
COM A ANALISE DE PROCESSOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES COM À
RESOLUTWIDADE DE INFORMAÇÕES E DEMANDAS A SEREM ENVIADAS E. ACOMPANHADAS JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO — TCE, BEM COMO
ACOMPANHAMENTO E ENCAMINHAMENTO DE DEMANDAS VIA SZSTEMA DE
GESTÃO DE CONSULTAS E NORMAS GESCON-RPPS, JUNTO AO FUNDO DE
PREVIDÊNCIA DE BATURITÉ-CE., CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO
PROJETO BÁSICO.

ïi~DO~VALORESTIIiÃDO: ..‘• -.

1.2- O valor estimado total global está em torno de R$ 81.999,96 (oitenta e um mil
novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos), conforme orçado pela
administração.

2T1!~DOSIcRnÉRIOsiÕrPÀRnCIpKçÃo:~ ~ ?~t’*.
2.1.1- Poderá p~ticipar do presente çertame licitatório PESSOA JiJRJDICA, devidamente
cadastrada na prefeitura de BATURITE/CE o’.. não cadastrada~ que aterder a todas as
condições exgidas para cadastramento até o terceirc dia anterier à data do recebimento das
propostas, observada a necessária qualificação.
2.1.2- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, rranifestar-se ou representar
qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habiltaco, deverdo. apresentar os seçuintes documentos:
1 - documento o!icial de identidade;
II - PROCURAÇAO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR (aconpanhado com
os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato ~cial. reauerimento de
empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar
outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se
destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta
de preços, assinar ata e os demais fins zertinentes ac catame, eri ro-ne da Ifritante, podees
para, na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ac certame, em nome da
licitante. 085: não serão aceitas crocuracões (núblicas ou carticulares) com prazo
de validade acIma de 01 (um) ano dvii a contar da data da sua emissão.
2.1.3- Caso o representante seja sócio da emp-esa licitante com poceres de representação,
sócio-gerente, diretor do lidtante ou titular de firma individual deverão ser ~resentados

Goverri Municipal de Boturité/CE
Proçc do Mc riz. S/N. Polócio Entre Rbs, Centro,

CEP: 62.760-000 — C J n° 07.3873’310001-08

ARw



:. ‘Yté

juntamente com o documento de identklade, documentos que ~.z-iq~rovem ta onc ção (atos
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc), nos cua s estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorênc~ ce tal investidura.
2.1.4- Na ocasião da Habilitação, as microempresas e empresas ce pequeno porte poda~ão
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma pr~rita na L~ Complementar
no 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo pa-a issc, (DECLAPAP., para fins egais, soo as
penas da lei, que cumprem os requi~tos legais para qteliflcação como microenpresa ou
empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da I~ficroempresa e da Empresa
de Pequeno Porte, instituído pela Lei Ccmplementar no 123. de :4 de dezembro de 2006, em
especial quarto ao seu art. 30, OU apresentar a declaração expecica pe a Junta Comercial, —os
termos do art. 8° da IN 103/2007 do DNRC — Departamento Nacional de Registrc no
Comércio, que estão aptas a usufruir do tratamento ‘avo-ecdo ncs seis atigcs 42 a 49 e que
não se enquadram nas situações relacionadas no §40 do arbgo 30 da citada Is complemenar,
sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos oenefídos concedtlos pela referida lei
2.1.4.1- Devendo apresentar em anexo a esta declaraçãc, prevista no item 2.2.4 a Certidão
Simplificada da Junta Comercial, com data não 9iperior a 33 (trinta) dias da data de
abertura do certame, da sede a pessoa jurídica (quando se trata oe ME e EPP).

2.2. DAS CONDICÕES DE PARTICIPACÃO DURANTE AS SESSÕES PÚBLICAS
PRESENCIAIS:
2.2.1- Conforme Decreto Estadual n° 34 509 de 05 de jareiro de 2022, que trata das regras de
isolamento social, bem coma Decreto P4unidpal, di~oniveI em:
htt s: www.baturite.ce. ov.br decretos. • •), só poderão adentra- no Setor de Licitações /

Sala de Sessões, os representantes (licitantes) que estiverem faze’ido o uso de máscara de
proteção. O não uso por parte do repi~sentante não esuttará eu exclusão cc certaiie, no
entanto o mesmo deverá aoenas entreciar os enveones ce Haoi iacão/Powsa de Precos.
Dreenchendo orotocolo aDroDriado e nãc oermanecer nc amoiente da sessão de jukiamento.
2.2.2- Para todos os presentes, será organizado ambiente da sessão de jtiçamen:o com
afastamento mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distâ,c~ entre os presentes.. 2.2.3- Necessário observar que não se tr&a aqui de invasão às ~o’npetênias aos órgãos de
vigilância sanitária, mas tão-somente de recomendações às inidades adin nistrativas e
comissão de licitação no sentido de mitigar à propaçacão da pandemia, çarantindo maior
segurança a todos os presentes nas sessões presencias (ircusve eventuais cidadãos),
estimular a participação de empresas interessadas no ceitane, oferecendo-lhes um ambiente
adequado de disputa, e salvaguardar os agentes de compras. (texto retirado do OFICIG NO
6347/2020/GAB-CE/CEARA/CGU).
2.2.4- Será permitida a entrada de pessoas para assisbrem as sessões públicas cesde com
utilização de máscara de proteção, manter o afastamento preVsto no item 2.5.2 e não
pertencer ao grupo de risco.
2.2.5- Cumprimento de outras normas determinadas pelas autoricaces santárias de saúde.

iï~ ~REsTM~Õ*ibiiÀÁtÍa~Ã~Ãór’ 2’..’~ ‘~~: ~ - t 7
2.3.1. Não poderá participar empresa declarada inidõnea ou cir-prndo pena de suspensão,
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n2 8 666193 e suas a te-ações posteriores;
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a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas irklâ,eas zor ate do poder públicc ou
que estejam impedidas de icitar, ou contratar ccm a aaniiiszração p(.blica, ou com
qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS
II. Cadastro Integrado ce Condenações por Ilícitos Administrativos — CADICON;

III. Sistema de Cadastramento Unificado de ~ornecedores — SICAF~
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ko de Im:rtcade Admin strativa do

Conselho Nacional de Justiça — CNJ.
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporá-ia imzosta pela Prefe tura frunicipa de

BaturitéjCE;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou licui~ção. fusão, cisão ou de. incorporação;
d) Reunidcs sob forma de consórcio. JUSTIFICATIVA: A vedacãc à participações de

interessadas que se apresentem constitudas sob a forma de consórcio se justifica na
medida em que nas contratações de serviços comjns, é bastante corriqueiro a
participação de empresas de pequeno e médio porte, às auais, em sua maioria,
apresentam o mínimo exigido no tocante à quali9caçâo téciica e ecoiônico-financ&a,
condições suficientes para a execução de contratos dessa ‘atureza, o qie não torrará
restrito o universo de possíveis licitantes ndividuais. A aus~cia de cor8árcio não trará
prejuízos à competitivdade do certame, ~4sto que em regra, a ‘brmaçâo de consórcios
é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta amplexidade ou de
relevante vulto, em que empresas, isoladanente, não ter~m condições de suprir os
requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as ccincicões necessárias a
execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Adrniri stração, com Wstas a
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. Tendo em v’sta
que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contiatarre, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas soo a fcir.a de consárc o, com as
devidas justificativas, conforme se dep-eende da literalidade co texto da Lei no
8.666/93, que em sei. Art. 33 que atribui à Admini~ração a z-errogativa de admissão. de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motr~cs Á expcstos, conclui-se
que a vedação de constituição de empresas em consó-cio, cara o ~w coicreto, é o
que melhor atende o nteresse público, por prestiDiar os pr ncí~os da ccmpetit’pvidade,
economicidade e moralidade. Ressalte-se que a decisão ccn relação à vedação à
participação de consórcios, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reuiião de empresas que. individua mente,
poderiam prestar os serdiços, reduiria o número ce icitantes e poderia,
eventualmente, proporcionar a formação de conluios/cates para manipular os preços
nas licitações;

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissicna ccm servidor o dirigente de órgão ou
entidade contratante cu responsável pela icitação;

1) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídca;
g) De empresas cujos sócios ou diretores perterçam, simulzarea-ieite, a mais de tina

firma 1 citante;
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h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar rc 2a~s;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que ccuberem, ao dis,osto ro arigo 90,

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
2.3.1.1. Para averiguação do disposto contido no ita~ “3.1.1. ar acirra, as licitartes
apresentarão junto aos documentos exigido na habilitação, consulta irrpres~ a:ravés da
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via intemet no sítio do https:f/certidoes
apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a empresa sctre sanção da qLal decorra
como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou oe celebrar contratos cai a
Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pe a Comissão Pe-manerte de
Licitação, quanto da análise dos documentos de haoil ação.
2.3.2. Não poderá participar anpresa que não explore ramo de aivbade c:nzatível ccm o. objeto desta icitação.
2.3.3. Quanco um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou respcnsável(e~) t&ricos~) da
licitante participar de mais de ..ima empresa especial~ada no oL~eto desta Lidtaçãc, somente
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não sefl feito a escolha pelo socio
representante ou responsável técnico, ambas serão e.clu’das do catane.
2.3.4. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Admin&raçâo PúbI ca Municipal de
Baturité/CE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituidas ou rrantidas pelo Poder
Público Municipal de Baturité/CE, participar como licitante, direta u indiretarerite oor si, por
interposta pessoa, dos procedinentos desta Licitação,
2.3.5. O licitante considerado descredenciado ou não apto a partcipar & certame, poderá
assistir ao processo licitatório, não podendo, entretarto, manifestar-se serbalnente durarte a
sessão.

3.DOSENVELOPES
3.1- Cada licitante deverá aprese-itar, simultaneamente, 02 (dois: con).ntos de doctmentos, a
saber: de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a rernes~ via postal.
3.1.1- Os licitantes que desejaren enviar os envelopes vi~ CORREIO, âeverãc enviar 01 (um)
único envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com. a documentação referente a Habilitação (um en’.elope), e a Proposta de 7reços (um
envelope). A Comissão de Licitação não se resnansabiizará se os mesmos não
cheqarem a temoo hábil para a abertura do certame.
3.1.1.1- A Comissão de Licitação não se responsab lizarão por envelopes qi~ negarem após a
licitação; caso. mandem pelo cor-eio, certifiquem-se com o setor de licitação a cFegada do
mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da citação. Os envelozes de
documentação enviados pelo correio caso não forem abertos, os msnos serâo fragment~os,
caso a empresa não os retire.
3.1.1.2- A inversão dos documentos no interior dos envelcpes, coirc por exemzdc, a coocação
da Proposta de Preços no envelope dos Documentos ce Habilitação, acarretará a exclusão
sumária da proponente no certame.
3.1.2- Os conjuntos de documentos re~tivos à Hab’ itação e Proposta de Preço deverãc ser
entregues separadamente, em envelopes opacos e lacradcs. ruoricados ro fedic e
identificados com o nome do licitante, o número do CNP, c cbje:o da licitação e,
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respectivamente, os títulos dos conteúdos C’Documencos de —.aoilttacão” e Wrqosta de
Preço”), na forma a seguir:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉICE
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N°01— DOCUMENTAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 1502.01J2023

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ/CE
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE NO 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS N° 1502.0112023

3.2- É cbrigatória a assinatura de quem de direito da PROPCNEFCE na PROPOSTA DE
PREÇOS, do representante legal ou do responsável técnicc indicado.
3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverãc ser apresentadas zor
preposto da licitante com poderes de representação legai, através de procuraçãc piiblica ou
particular. A não apresentação não implicará em inal~litaç&. Nc entanz, o representante não
poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se e~ver sendo rezreseritada por um de
seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e docu’neito de centdade.
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de -Iabili~ção e as ~ropcstas de Preços
de mais de uma icitante. Porém, nenhuma pessoa, &~da cue munda de procuração, poderá
representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena ce ecct.sãc sunária das
licitantes representadas.

3.5.:DA IMPUGNAÇÃO AO INSTRuMENTOCONVOCAT6RIOÏ.
3.5.1- Qualquer cidadão é parte legí:ima para irrpugnar este eciáal dante de alguma
irregularidade, devendo protocolar o pedido de até 05 (chco) dias úteis antes da data fixada
para abertura dos envelopes de habilitação, estando a Administração obrigana a julgar e
responder em até 03 (três) dias úteis;
3.5.2- Decairá dc direito de inip~gnar os termos dc edítal o icrtante que não o fizer até o
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habiiitação, 1 pótese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso;
3.5.3- A impugnação feita tempestivamente pdo licitante não a mpedirá de participar do
processo icitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertirente;
3.5.4- Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada rova ãata p~a a realização
do certame;
3.5.5- Todas as impugnações ceverãc ser encamílhaDas so,ente para o e-mail oficial:
licitabaturite2O2 Shotmail.com. no horário de expediente, de 8h as 171. No se’ittlo de mitigar
a propagação da Dandemia, garantindo maior segurarça a todos os envclvtlos.

4.0t7 D~ÓI WÕ’&NÍNVÓiÏÏHABIL:ffÀtÃÕ~ÏN~ÉÍbPËiÀ~:. ~ ~ ~
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguirte forma:
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a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou. ainda, por quaLquer processo de cSpia
autentícada em Cartório (Art. 32 da lei n°. 8.666/93), sendo acdtc autenicação eletrârita,
exceto para a garantia, quaido houver, cujo documento comprobatfrio ceverá ser exibido
exclusivamen:e em origina;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do
documento r~o conter expressamente o prazc de vai dade, oeverá ser aconpanhado de
declaração OL regulamentação do órgão emissor que disponna so~re a ~.ahdade do mesmo Na
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido 3eio
prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão;
c) Rubricados e numerados seqflicialmente, na ordem oeste Edital, da primeira à ú Uma
página, de modo a refletir seu número exato.. d) Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesna sede, ou seja, se da
matriz, todos da matriz, se de alguna fihi , todas ca mesma fi ial, com exceção dos
documentos que são válidos para natriz e todas as fliais. Caso a Erpresa seja vencedora, o
Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentacão.

4.1.2 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Ccmpl~’ientar no 123, de 14.12.2006 a
comprovação da regularidade fiscal das microenpresas e empresas de ~quenc porte somente
será exigida para efeito de assinatura do contra:c.
4.1.3 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocas ão oe ~a-tic pação neste
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a doctrnentação exigba para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e traoalhista, mesmo cue esta apresente alguma restrição.
4.1.4 Havendo a guma restrição na comprovação da regularidace fisca e trabalhista, será
assegurado c prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n° 123/2005 e suas alterações), cujo
momento inidal corresponderá ao momento en que o p-oponen:e ‘or declarado vencedor do
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administ-açâc, para regularização,
pagamento au parcelamento do débito e emis~o de eventuis cerUdões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.
4.1.5 A não-regularização da documentação, no prezo previsto no item anterior, impl cará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanç5es pre~ist~ no art 81 da Le no
8.666/93, sertlo facultado à Administração convocar os idtantes -emanescentes, na ordem de
classificação, 3are a assinatura do contrato, ou revoga- a icftaçâõ, conforme o caso.
4.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exçêndas deste edital refe-entes à fase
de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteuoo e forma, e
ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regtlarização da docirientação de Regularidade
Fiscal e Traba hista no prazo definido no item “4.1.4” acima.

. — . . -..--,.~.—— . .‘ .-42- Os Documentos de Habditaçao conslstirao de ~. f
421- HABIUTACÃOTURÍDICA “~Ç ~t,• ‘ -

4.2.1.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no -egist-c público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo. no casc ca licitante ser a sucursal, filia ou
agência, apresentar o registro da Junta onde ozera com averbação no regis-rc da Junta onde
tem sede a matriz.

Governo Municipal de BoLuri.é/C~
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4.2.1.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidairente registrado no registro público de empresa merant 1 oa Junte Conerd~, em
se tratanco de sociedades empresárias e, no caso de sociecades por ações, acompanhadc de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitate ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta once opera co—i a’~erbacâo no registra da
Junta onde tem sede a matriz.
4.2.1.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de ~rova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucu-sal, fll~ ou agêrcia,
apresentar o registro no Cartório de Re~stro das Pessoas Jurídicas do Estaoc once ora com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
4.2.1.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando ce empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e WO DE REGISTRO DE AUTORIZAOO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividace assim o exigir
4.2.1.5- CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) desta Prefeitura Munidpa de
Baturité/~I, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do abjeto ca c tação (art.
22, II, § 2° da lei 8.666/93).

fl2- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA ~•• ~ -~

4.2.2.1- Prove de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ~;
4.2.2.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadia ou municipal, conforme o
caso, relativo ao domicflio ou sede do licitante, pertinente ac seu rarro ‘ie atividade e
compatível com o objeto contratual;
4.2.2.3- Provas de regularidade, em plena validade, para com
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federa deverá ser feita através da
Certidão ce regularidade de Débitos relativos a Crédtos Trójtárics Fecerais e à DMda Atva
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do 8r~il na forma da Parta—ia Conjunta
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de ouwbro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Atr~a Estadual;
c) A comzro~ação de REGULARIDADE para com a F&eida Municioal deverá se- feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municiza
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garartia por em~o de Serviço — FCS,
através de Certificado de Regularidade — CRF;
e) Prova de riexistência de déoitos inadimplidos perante a Justiça dc Traoalho, mediante a
apresentação de certidão nega:iva, nos termos do Título Vil-A ca Cor5olidacão das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 19~3.” (NR,, conforme _ei
12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

~iIàÊL~Õ’Àr6ÜiÍIFÍEÁëÃÕ~VÉcNICA :.‘-7~p :& ~Ç
4.2.3.1- Apresentar Atestado em papel timbrado do &‘gãc (ou empresa) emissor, fornecido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando apddãc pelo conco-rente para
desempenho de atividade compatível com o objeto ~Ia licitação err caracerísticas, (prestação

Governo Municipal de Botur :é~CE
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de serviços de assessoria no apdo administrativo na área previdenciária com
analise de processos de aposentadoria e pensões a serem encaminhados e
acompanhamentos junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará e
acompanhamento das demandas via Sistema de Gestão Consultas e Normas
GESCON-RPPS), acompanhado da re~ectiva averlação, devidarnrte registrado no CR4 -

Conselho Regional de Administração ~secção da sede da errcresa accmpartiadc dt(s)
respectivc (s) contrato(s), deveido conter, no mínimo as seguintes in~ormações:
a) razão Social, CNPJ e dados de contatc do órgão (oL anpresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, (compatível com o objeto do certames, e;
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela Prefeitura Municipal de Baturité-Ce para comprovação das inform~ões.. 4.2.3.1.1- Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacicade téciica
para comprovação ao que di~õe o item 4.2.3.1), iittrurnento de nota ‘iscal/contrato de
prestação de serviços, respectivos ao qual o atestado faz Ânculaçãt.
4.2.3.2- prova de inscrição, ou registro da LIUTANTE juito ao Conse ho Regional
Administração (CRA), da localidade da sede da PROP&\JENTE;
4.2.3.2.1- Prova de Inscrição da empresa junto ao Coiselho Regicnal de Cotitabilidade — CRC,
secção da sede da e’npresa, de acordo com a Resolução CFC n° 1 402/2012 de 27 de julho de
2012.
4.2.3.2.1.1- A licitante deverá apresentar dedaracãc de Comprovação da PROPONEVFE
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos docunentos, pelo
menos, 03 (Três) profissionais:

a) sendo 21 (um) contador devidamente qualificado para execução dos serviços cbeto desta
licitação e regularmente inscrito no CRC com sua devica certidão de regtdaridaoe ca classe.

b) sendo 01 (um) Advogado devidamente escrito na OAB/CE com a refenda certidão de
regularidade da classe.

c) sendo 21 (um) Administrador devidamente qualificado para e~ec.ição dos serviços objeto
desta licitação e regularmente inscrito io CRA com sua devida certidão de eg~ aridade de
classe.

devendo esses profissionais, com apresentação de ccrnprovação empregatícia através dos
seguintes requisitos:

a) EMPREGADO: Caiteira de rabalho e Previdência Sodal — CT’S, expedida pelo Ministério
do Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) cue oemonstre a icertificaçãc do
profissional, bem como da info-mação ca (GFIP~ dos ú tmos 03 ‘três) meses kned atamente
anteriores a presente licitação;

Governo Municipal de Baturné,CE
Praça do Matriz SIN Polaco Entre Rios Centro
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b) SÓCIO: contratc social ou estatuto social, devidamerte regist-adc no ór$z crpeterte,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior az da ~ubIicação
deste edital;

c) DIRETOR: cópia autenticada do contrato soc a r~giszrado egalmente conprovando a
função, pelo menos, desde o nês anterior ac da publicaçãz deste Edrtal, em se tratando de
firma individual ou limitada, ou ainda da ata assen~e~a de sua invest dum rxz cargo,
devidamente publicada na imprensa ofic~I, em se tratarxlc cx soc —e anônima; ou,

d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: con:ratc de prestação de servçzs, deto
do prazo de validade, comprovando vínculo profissional da empre~ paa com o prestador de

• serviço, com firma reconhecida do contratado e cio crtratante.

4.2.3.3- Declaração conforme o estabelecido io Art. 33, parágraf: 6° da Lei i 8.566/93 e
suas alterações, que dispõe da -elação de equipamentos e pessoa tecn co espeda izado para a
realização do objeto da licitacão, como também fotografias da eszrutura fisica externa e
interna da sede da empresa e alguns documentos de pagamento (kua, luz, telefone fixo,
outros).

4.2.4- RELATIVA À OUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINAVICEIRk
4.2.4.1- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do úlffnto exercício
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidaneme r~i~rado na junta
comercía da sede da licitante, acompanhado dos temios de abertura e de encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente -egistrados na Jurta Comercal, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso he
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinadc pelo cortador respcrsá’w.el, se~do
vedada sua substitu ção por balancetes ou balanços provsorios, zoc~ndo ser atual ‘ados por
índices oficiais quatxlo encerrados há mais de 03 (t-ês) meses oa data de anreeitaçãc da
proposta;
4.2.4.2- Serão conskterados cro na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demcnstrações
Contábeis ass m apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados na :un-a Ccsrie-cal da sede ou domidiio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de ence’-rameitc do vro Diério
do qual foi extraído.
b) Sodedades empresárias, espedflcamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou auteiticados na Jun~ Cornerda da sede ou
domicilio da licitante: ou publicados na imprer~a oficial da União, ou & Estado, ou do Distrito
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da comparna; ou, ainoa, em jornS de
grande circulação tado na localidade em que está a sede da comzanh a;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, de~.erá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias, ircLsive rzuanto ac regisrc na Junta
Comercial.

Governo Municipo de Boturité,cE
Praça do Matiz S/N Polaco Entre Rios Cevro

CEP 62.760-000 — CNPJ no 07.387.343/000:-08



Governo Mun,cpal

“

d) As empresas constituídas á menos de um ano: apreseitarão deverão arese,tar
demonstrativo do Balãnço de Abertura, devidamente registrados o.i autenticacos na Junta
Comercial do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de e-’cerrame~to
do Livro Diário - estes termos devidamente registracos na Junta Comercia ass naco pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profssiona equ vafente, dev~damente
registrado no Conselho Region~ de Contabilidade.
4.2.4.3- Entende-se que a expressão “na fonna da ler corstante no tem 4.2.4:, no nínimo:
balanço 2atrimonial e DRE, registro na Junta Comercia ou órt~ão competente, termos de
abertura e encerramento).
4.2.4.4- As cópias deverão ser origiiárias do livro Dçario cevicamente formalizado e
registrado.. 4.2.4.5- A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPEZ) pocerá
apresentá-lo na forma da leL
4.2.4.6- Entende-se que a expressão “na forma da let constante no item 4.2&5 engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE — Demonstração do Resultado dc Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2C do
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);
e) Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura cçita). a fim oe garartír a
autoria, a autenticidade, a inte~idade e a validade jurídica do docirento cigitai

4.2.4.7- As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do .SPED.
4.2.4.8- A Escrituração Digital deverá estar de acordo ccm as Instruções Normavas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam cio Sistema Público & Escriuracão Digital —522). Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, nc Iink 52EV. 9cando a exigêric a de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pazo
que determina o ar. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem caio o que determi~ a
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669~2013 de relatoria do Ministro Valmir Carnpelc.
4.2.4.9- Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou ex&ajudic~l, e~pecda
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei —° 8.566/93) en d&a não
superior a 30 (trinta~ dias;

i~2IbiMÃWEaGÊNiiÍÀ~: -~c~ :~ ~gt,;.:~: ~
4.2.5.1- Declaração da Licitante em papel t3mbrado e assinado peo epreseitante egal,
informando que cumpre a proibição prevista ro art. 70 da CF — ou seja, de caie não uhhza
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas oi nsalubres, e
de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na cond;ão ~e aprendiz Sugete-se o modelo
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OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas juríatas r~o a~jeitas ao ~gsfro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Esaituraçãc Digital - S,ed, institiído
pelo Decreto n° 6.C22, de 22 de janeiro de 2007, por neo da ap-esentação oe escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal rio B-asil do
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novenfro de 20:8).
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apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa, conta’ioo c carimoo ou impresso
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa eçalmente naoil tada e
que seja possível. Identificar quem assinou.
4.2.5.2- Declaração da Licitante em papel timbraco e assinaco pe c representante legal,
declarando, sob as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor compl~o do Edital,
ressalvando-se o cl3reito recu-sal, bem como de ~ue recebai todos os cocinentos e
informações necessárias para o cumprimento litegra das obrigaç&s ob:eto ca licitação.
Sugerimcs o modelo apresentado (ANEXO VI), em pape da ~xépria empresa, coritenco o
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firna proponente. ass radas por pessoa
legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou
4.2.5.3- Declaração da Licitante em papel timbraco e assinaco pe e representante legal,. declarando para os devidos fins, sob as penalidades cabíves, de não haver Fatos
impeditivos quanto a nossa paricipação em lic tações ou contratações com a Acministracão
Pública Federal, Estadual e MLntipal. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO VI), em
papel da própria em~resa, contendo o carimbo ou h~presso identificador do CNPJ/l’4F da firma
proponerte, assinadas por pessoa legalmente habi itada e cue se~ possível. Identificar quem
assinou. (art.32, §2°, da Lei n.° 8 666/93).

4.2.5.4- Os documentos expedidos pela Internet ,oderão ser ap-esertaocs em forma
original ou cónia reoroaráfica sem autenticacão. entretantc, estarão sujeitos à
verificação de sua autenticidade através de considta rea izada pela ~resioente
4.2.5.5- A LICITANTE deverá ‘ornecer, a tftulo de informação, núme’c de teeftr~, fax, e
pessoa de contato, preferencialniente local. A ausência cesses daoos rêc a torna-á inabilitaca.
4.2.5.6- Os licitantes que deb<arem de apresentar qteisquer õcs documentos exigidos no
Envelope n° 01 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em cesaccrdo com o
estabeleddo leste edital, ou com irregularidac~s, serão considerados inabilitaoos, nãc se
admitindo complementação posterior.
4.2.5.7- Não será concedida [~bilitação à licitante cue deixar de ~resentar quaquer dos
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em oesaco-do com as exigências
deste Echtal, ressalvadas as res7ições relativas à regulardade fisca e trabalhistas das
microempres~ e empresas de pequeno porte, nos terrncs da Le CcmDlemertar n0 123, de
14 de dezembro de 2006.

!~DÂ!PkõPOSTA.DE;PRECO~ENVELOPEfl~2’%-~’t ~ ~‘~‘,:4t..>~ ~
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timDrado da ‘Inta e preenc~iidas em
duas vias datiografadas/digitadas ou impressas por quakjuer processo mecânico, e!eD’ônico ou
manual, sem emendas, rasuras ou. entrelinhas, ertregLe em envelope lacrado.

5.2- As propostas de preços deverão ainda conter
5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscicão ro @1P3/C’F da licit~re;
5.2.2. Assinatura do Representante Lega;
5.2.3- Indicação co prazo de validade das propostas, não irfe-is a 60 (sessenta) dias,
contados da data da apresentação das mesmas.

Governo Municipal de Ba urizé’CE
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5.2.4- Preço unitário e total para cada item proposto, cotaics em moeda nacional, em
algarismos e por extenso, já consideradas, nos mesmos, tocas as deszesas nclusk’e tiit..utcs,
mão-de-obra e transporte, ncidentes direta ou indiretamente no Objetc deste a ta
5.2.5- Acompanhat obrigatoriamente as Propostas de preços, canc partes integrartes da
mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da iicitarte, a assinatura:
5.2.5.1- Planilha com preços unitários e totais de acordo con o ANEXO II, contenco todos os
custos para perfeita prestação dos serviços e cuaisquer outros qi~e se czerem necessários para
a execução do objeto desta Licitação;
5.2.6- Correrão po- conta da prvponente vencedora todos os cusos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.
5.2.7- Ocorrendo divergência entre os valores, preva~ecerãc os descritos po- extenso.
Ocorrendo discordância entre os valores unitáros e totais, prevatecerá o vaor urdt’o
5.2.8- Em caso de mais de uma cotacão por item, será consideraca, para efeito de
classificação a cotação de menor valor.

6.o~DÓpRocEssAMENToDA~LIcrrAcÀoi:,~-: :‘*t~ r -~--~~:° •-;, -

6.1- A presente L citação na nodalidade Tomada de P-eços será processada e julgada de
acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n~ 8.666,’93 e suas alterações
posteriores.
6.2- Após a entrega dos envelopes pdos licitantes, nãc serão aceitos cp.eiscuer adendcs,
acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos.
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados a Ccxn ssâc de Licitacão
deste Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
6.4- E facultado à Comissão ou autoridade superior, em • alquer fase da Jcitacão, promover
diligência destinada a esclarece- ou complementa a instrução ao processc, velada a inclusão
de documentos ou informações que deveriam constar origiriariamente de proposta.
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do lxocessc icitatório, cue
será assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, corforne d spõe o § 1~ do
art. 43 da Lei de Licitações.. 6.6- O recebimento dos envelcpes contendo os documentos de habitação e a proposta de
preços, será realizado simultaneamente em ato público no dia, nora e local pevstos neste
Edital.
6.7- Para a boa conduta dos trabalhos, cada licitante deverá se fazer representar por, no
máximo, 02 (duas) pessoas.
6.8- Os memoros da Comssão e 02 (d-os) licitantes, escohidos de comum acordo entre os
presentes como representantes dos concorrentes, examinarâo e ruoicarão todas as folhas ds
Documentos de Habilitação e Propostas de Preços apresentados;
6.9- Recebidos os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILTAÇÃO “B” “PROPOSTA DE
PREÇOS”, proceder-se-á a abertura e a aná ise dos envelopes referentes à docizrentação.
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na nesrna sessão, o resultado
da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando c erKificaoos os irite-essadcs;
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6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comssâo, após obedecer ao o sposto nc art.
109, inciso 1, alínea “a”, da Lei de Licitações, fará a ëevo uçãc aos Lnabilitados. dos seus
envelopes - proposta de preços lacrados.
6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes h&il~das que serão examinadas pela
Comissão e licitantes presentes.
6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo
recursal previsto no art. 109, inciso 1, alínea “b”, da Le n2 8.666/93.
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistênca de proçosta, salvo mot’vc justo
decorrente de fato superveniente e aceitc pela Comissão de Ltitação.

7~o~DgcRnÉRIpiDnULGAMENTp.~.~: :>)~ -;~~

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE A”
7.1- Compete exclusivamente ~ COMISSÃO avaliar c mé-ito dos docunertos e inforrnaç5es
prestadas, bem como julgar a capaidade técnica, econômica e fnanceira de cada
PROPONENTE e a exeqüibilidade das propostas aprese9tadas.
7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de F~bilitação aøresentaaos,
observadas as exigências pertirentes à Habilitação Jurídica, Reguiaricade F~cal e Trabailista,
Qualificação Técnica e à Qualificação Econômica e Finaiceira.

W~ÃVAuAUODASPROPoSTAS~ENvELoPLtr4tJr~ 4 ~ s!

7.3- A presente licitação será jiigada pelo critério do menor preçc. conforme nciso 1 § 1C do
art. 45 da Lei das Licitações.

~)?4~≤ERÃÕTDESCLASSIflCADAS AS’PROPOSTA& . .~ y~:
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital ce Tomaca de Preços
7.4.2- Que apresentarem preços unitários e totais irrisórios, de valor za-o, ou precos
excessivos ou inexeqüíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Lictaçães).
7.4.3- Que apresentarem valor global superior ao preço máximo orçado pea Prefeitura
Municipal de Baturité/CE;
7.4.4- Não será considerada qualquer oferta de vantaçem não pev sta nesta Tomada de
Preços, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos cenais licitartes;
7.4.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem ccmo o valor total yopcsto eventua mente
configurados nas Propostas de ‘reços das PROPONENTES, serão oevicarnente ccirrigidos, ‘~o
se constituindo, de forma algun~, como motivo para desc assificaç-âo da proposta.

7.4.6- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os arrigos +4 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a Presidente avilcará as critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa c~ xqúeno pcrte. ce seguinte forme:
74.6.1- Entende-se por empate aquelas situações em çue as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento)
superior ao melhor preço.
74.6.2- Para efeito do disposto no 74.6.1, ocorrenco o empate, proceder-se-á da segoL’ite
forma:
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1— a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela cons’derada vencedora do certanie, no prazo oe quinze
minutos, sob pena de preclusão, situação em que se’-á adjudicado em seu favor o objeto
licitado;
II— Não ocorrendo a contrataçãc da microempresa ou empresa oe peciuenc pcne, na forma
do inciso 7 deste item, serão convocadas as remanesce,,tes que poivenrum se encuadrem na
hipótese do tem 7.46.1 deste Edital, r’a ordem dasszficacória, .~iara o e~e,ticio do mesmo
direito, também todos no prazo de quinze minutos cada, sob pena de preclusão;
III — no caso de equivalência dos valores apresentaaos pan microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos irten.’alos estabelecidos no li-ar 7 ~.62 inciso .T deste
Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar me?ior oferta.
7.4.6.3- Na h,~oótese da não-co.7trataçãc nos termos previstos no item 7.4~6.2 deste Edital, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta o’-iginalmente ve,-ic&cia cc certame.
74.6.4 - O disposto no item 74.5.2 somente se aplicará qvando a melhor ofera inicial rão
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de peqzeno porte,

7.4.7- No caso de empate entre duas ou mais prooostas, corno crtério de desa~ate a
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vecado outro pocesso.
7.4.8- Será declarada vencedoa a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL desta lidtacão,
entre as LICITANTES classificadas.
7.4.9- De conformidade com o parecer da CPL, não constitjirá cwsa oe inabilitaçãc nem de
desclassificação da proponente a irregularidade formal qLe não afce o correúdo ou a
idoneidade da proposta e/ou documentação.

8.O.t DA ADJUDICACÃO E DA HOMOWGACÃO
8.1- A Homologação e a Adjudicação da presente licitação ao licitante vencedo- será efetivada
mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatóra dqois de uI:rapassadc o
prazo recursal.
8.2- A Homologação desta licitação e a Adjudicação co seu obJeto em pavor ca ic tante cuja
proposta de preços seja cl~sd’icada em primeiro lugr são da Secrerana Mun cipal
competente.
8.3- A Secretaria Municipal conpetente se reserva o círeito de ~ão -iomoloçar e revogar a
presente licitação, por razões de interesse público decorre-te de ‘ato superveniente
devidamente comprovado, mediante parecer escrito e fundamenaoo sem que caiba a
qualquer das bcitantes o direito.

9.O~JDO~ONTRATO7 ~ ~ *-; ~H44tJ ;.5, -

9.1- Será celebrado instrumento de contrato, conforme irirnita anexa a presente Tomada de
Preços, que deverá ser assinado pelas pates no prazo de 05 (cinco) di~ úteis, a parti da data
de convocação encaminhada à 1 ctante vencedora.
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assirar c “Tenio de Contrato’ no prazo
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descinprirnentc total da obricaçãc, ficando
sujeito às penalidades previstas no item 18.1, sub-alínea “b.1” do Edital
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9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os ternos da Proposta Vececkra e seus
Anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação, cue serviram de base ao
processo licitatório.
9.4- O prazo de convocação a cue se refere o subiten 9.1, ~oder~ ter ..ma única prorrogação
com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que oco-ra motivo jjstifftado e
aceitq pela Administração.
9.5- E facultado à Administração, quando o convocado não ~sina” o “Termo ce Contrato” no
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanesce”tes, obedecendo a orcem
de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em içual ~razc e ias meras
condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Le n~
8.666/93 e alterações posteriores.

ïÕrO~tDOSPRAZOS:* ~ . ., :‘~T• ~r:~4i:~ ?~Ç~’ ‘,. - :-‘ ‘“‘~‘‘“t’

10.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluícos até 12 (doze’)
meses, contados a partir da assinatura do contrato, poder~o ser ~rc--oçado nos termos do
art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações. Podendo o prazo ser alte-adc conforrre necessidade
da administração.
10.2- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fort to, desde cue
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pea Secr~ar a Munid,al
competente, não serão considerados como inadimplemento contratual.
10.3- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de as~natsa ate 12 (doze’)
meses. podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na .e 9 8.666, cc 21 de junho
de 1993 e alterações posteriores.

.1:i.p~DAs OBRXGACÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADk ‘ A -

11.1- As obrigações das partes estarão prevista no Anexo III — Termo de Contrato.

1-2.0- DAS cONDICÕESDE•PAGAMENTC: ::~‘1 .

12.1- As condições de pagamento estarão prev:sta no Anexo III — Te-mo de Contrato.

t3.DAPONTEDERECURSOS r~ --‘• -.

13.1- As despesas decorrentes da cOntratação correrão por conta da cotação orçamentária:

.:UNIDADE . ~ ~ ORGAO- ‘.. :EtEMEiøDr X~NTEDE~
~~ADMINISTRATIVA ~ PROGRAMA ATIVIDADE DEflSAS RECURSO

Manutençã• I• Fundo de 06O2.09.271.~4~2.2.OO9 3.3SC.39MC 1500000000
Previdência

REGIME’DEEXECUCÃO - - ?
14.1- As condições de reajuste, repactuação e recomposição de preces estarão previs~ no
Anexo III — Termo de Contrato.
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15.0- DAS ALTERACÕES CONTRATUAIS ~

15.1- As alterações contratuais estarão prevista no Anexo III — Terno de Contrato

1FDASIJSeCONTRATACÃOM’ ~.~‘:r;~» ~~jx
16.1- É VEDADA a subcontratação Total ou Parcial do objeto deste Corrrato na forma p-eiista
no art. 78, mc 50 VI da Lei 8.666/93.
~f0’~&SSANCÕES~ADMINISTRATIVAS ‘%‘ “.~ ~‘ .~ t ~
17.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assLmidas, gararidas a prévia defesa, a
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa:
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o vabr de sua propcsta ,en caso ae recusa da
licitante vencedora em assinar c contrate dentro do prazo de 5 (cinco) oias úte~s. contados da
data da notificação feita pela Contratante;
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) pcr dia de atraso na execução dos serviços, até o
limite de 30 (trinta) dias;
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sob-e c valor da zwcela não cumpnda do
Contrato e rescisão do pado, a critério da Secretaria frunicipal competente, em caso de atraso
dos serviços superior a 30 (trinta) dias.
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão desccntadas “a- officio” da
Contratada, mediante subtração a ser e’etuada em qualquer fatura de crédito em seu faor
que mantenha junto à Secretaria Municipal ccmpetente, independeite de nct ficação ou
interpelação judicial ou extrajudicial.
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitaçâc e im~edimentc de contratar com
a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos
d) Declaração de inidoneidade para licita- ou contratar com a Admin~tração Puolica, enqtanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até cue a ca’tratante ~‘-crnova a sua
reabilitação.
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que ccuber ~c falha da s)
eventual (is) subcontratada(s) na prestação dos serviços.

FIS10~DASRESCISÕESCONTRATLJAIS.’:’ -~ ‘.“.~ E ~ ~‘ *‘.

18.1- Os casos de rescisão contratual estarão prevista no Anexo ii — Termo de Contrato.

194DOStRECURSOSADMINISTRATIVOS ‘: ~ :,~ ~. . ~.. 1
19.1- Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permaneite de Licitações, caberá
recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cnco) d as uteis, a contar da iitimação do
ato, contados da data da publicação na inprer~a oficial, do -espedvo ~ulga’ieitc, ou no caso
do artigo 109, § 1° de Lei n° 8.666/93, imediatamente após a lawatura da respectiva
ata. Se presentes os prepostos dos licitantes nc ato em que foi adotada a decsão cuarcio
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.
19.2- Interposto o recurso, será comunicado às dema!s proponentes q~e poderão lmDugna-lo
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
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19.3- Os recursos deverão ser irterpostos mediante petiç&> devidamente arrazcaó e suDscita
pelo representante legal da recorrente, drigida à Com~ssão de Lic taão de Prefeitura Municipal
de Baturité/CE.
19.4- Todos os recursos administrativos deverão ser enaminhxios somente para o e-nau
oficial: Iicitabaturite2021@hotmail.com, ro horário de expediente, ce 8h as 17k. No sentido de
mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior seotrança a todos os ai~olvdos
19.5- O recursc será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do’a) resioente~a, o(a) cual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias út~s, ou, nesse resmo prazo,
fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dertro do
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do ecurso pelo(s Secretário(s).
19.6- Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazD lega e/ou 92scitos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no p-ocesso para responder pela
Licitante.
19.7- Não será concedido prazo para recursos sobre assirtos ‘nera’nente pn:elatórios ,u
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelD Licitante
19.8- O recurso terá efeito suspensivo.
19.9- O acolhimento de recurso importará a invalidaçãc apenas dos atos nsuxeíveis de
aproveitamento.
19.10- A intimação dos atos decisóros da administração - Presideite(a; ou Sarecáric(s) - em
sede recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato res.jniao ou da Htegra do ato
no flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de Baturté/CE, comc tambén na forma original
da publicação do aviso de licitação.
19.11- Os autos do processo administrativo permanecerão c~m vista frenq~eade aos
interessados na sede da Comissão de Lictação.

19.12- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO:
a)- O pedido de objeção deverá ser ap-esentado em duas vias peo -epresentante legal da
empresa no setor de licitação no prazo estipulado no tem 19.1. ccm dados ce contato do
responsável no qual a Comissão envará resposta ao pedkto.
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante pdição ccnfecconada em máquina
datilográfca ou impressora eletrôn ca, em tinta não lavável, que Dreenc-am os seaui-ites
reciuisitos:
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Pre’e!tura de EA~.ZnE!CE;
ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante egal (accimpaniado aos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o mame, prencrrt, estaco cvii, profissão,
domic~io, número do documento de identificação, devidamente oa~, assinaca dentro do
prazo editalício;
iii) O fato, o fundamento jurídico de sei. pedido, indic~,cb quais ~s ite~s ou subitens contra
razoados;
iv) O pedido, com suas especificações.
19.13- O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo cm as condições deste edral
não serão conhecidos.
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20.1- Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qia scuer disposições
deste Edital.
20.2- Não será concedido prazo para a apresentação da docurnetação e proposta exigidas no
Edital e não apresentadas no dia, hora e ocal fixados no preâmbulo ao editaL
20.3- Não serão admitidas, por qualquer motivo modificaç3es ou substituições cas propostas,
ou quaisquer outros documentos bem como não serão aceitas propostas diversas das
constantes dos documentos apresentados.
20.4- Na hipótese de não haver expediente na data designada ~ra a -eaiizacão do ato, este
será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo ocal e “ora.
20.5- A Administração Municipal poderá anular ou revogar esta Iïcitacãc nos te-mos do Art. 49
da Lei no 8.666/93.
20.6- Fica vedada a transferência total ou parcial para terce~ros, dos sei-Aços que forem
adjudicados em consequência desta icitação, eoeto com ac:orizaç~ da axtoridade
competente.
20.7- O contratante será o responsável pelos ônus sucunc~ncia5 (c.sstas j~dtiais. despesas e
honorários advoc~ícios) devidos casõ o Município não consiga êxito na execução ão serviço
20.8- No caso de êxito do município na prestação do serviço, o ictante veteoor fara jus aos
honorários sucumbenciais decorrentes das respectivas sentertas juciciais recuperativas.
20.9- O licitante que apresentar proposta relativa a esta 1 cit~ão sabertende—se-á cue aceta
todas as condições deste Edital, bem como que recebeu todos ~ docu’-,e-tos e nftrmações
sobre as condições locais para o cumprimento das obrigações.
20.10- Os casos onissos serão dirimidos na forma ca Lei ~ederal n° 8.666/93 e alterações
posteriores.
20.11-Os licitantes considerados EPP ou ME gozarão co dispostc ia LC n° :23/2006.
20.12- Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na CoeWs~o Permanerte
de Licitação à Travessa 14 de Abril, S/N, Centro, BAT’JRITE’CE mediante Terrnc de Retirada
de Edital/Protocolo, nos horários de 08h as 12h ejoL peio s~te co Tt*jnel de Contas do
Estado do Ceará —TCE htt’s: icitacoes tce.ce..ov.br’index.. e - .~ abertas.
20.13- Todas as informações, documentos e demais derrentos e/~j dados e esc arecinentos
pertinentes, pode-ão ser obtidos junto a Comissão Permanente de Lictação en horário de
expediente.

~~ ~ :::~~.~:: ‘r ~ 14 ~
21.1- Fica eleito o foro da Comarca de Baturité, Estado do Ceara, pai-a dirimir toda e qt.alqLer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser -escMda pela dia acmi-iistrativa,
renunciando-se, desde já, a qua qu~ç outo,Aor wais pflrrp~adc que seja;

tj~ .1/ 1V) 41. li ,~rité/CE 15 de fevereiro de 2023.
W~4 L~ LttP” ss ~YLMARA GLEICE MOREIRA DE

LUZIANE DA SILVA FREITAS O ‘lEIRA )MCS :ALEs LEITE
Secretária da CPL Presidente da CPL Membro da CPL
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